
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DO CIDADÃO
ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS À EDUCAÇÃO

RECOMENDAÇÃO Nº 0006, DE 23 DE OUTUBRO DE 2025

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, por conduto da 6ª Promotoria de
Justiça dos Direitos do Cidadão, Especializada na Defesa dos Direitos à Educação de
Aracaju/SE, por sua representante legal, legitimada pelo art. 129, incisos II, III e IX, e
art. 127, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 118, incisos II, III e XI, e
§ 1º, alínea “c”, da Constituição Estadual; art. 26 e art. 27, caput, parágrafo único e inci-
so IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 6º,  inciso  XX, da Lei Complementar Federal nº
75/93, bem como pelos arts. 4º, 6º, 14º, § 1º, e 201, inciso VIII, e § 5º, alínea “c”, do
mesmo Diploma Legal, que confere ao Ministério Público a função institucional de “ze-
lar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e ado-
lescentes”, podendo, para tanto, expedir recomendações visando à melhoria dos servi-
ços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente (art. 201, § 5º,
alínea “c”, do mesmo Diploma Legal), da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente), e art. 4º, incisos II e III, e, art. 51, §6º, §7º, inciso IV, da Lei Estadual nº 02/90,
e art. 49 da Resolução nº 008/2015-CPJ, vem, mediante as razões e fundamentos, a se-
guir, e

CONSIDERANDO o dever do Ministério Público de zelar pelo efetivo respeito dos Pode-
res Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constitui-
ção, conforme o artigo 129, inciso II, da Constituição Federal de 1988, bem como sua
função de promoção dos direitos fundamentais e defesa da ordem jurídica;

CONSIDERANDO que a educação é direito público fundamental, nos termos do art. 6º,
caput, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, inciso III, consa-
gra a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos do Estado Democrático
de Direito, e em seu artigo 5º, caput, assegura a todos os cidadãos a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade  e à segurança, sendo dever do Estado adotar
medidas que previnam e reprimam todas as formas de violência;
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 205 da Constituição Federal de 1988, que estabe-
lece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho, bem como o artigo 227, que impõe à família, à sociedade e ao Es-
tado o dever de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direi-
to à dignidade e à proteção contra qualquer forma de violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 assegura, em seu artigo 206, inci-
sos I e VII, como princípios do ensino a igualdade de condições para o acesso e perma-
nência na escola e a garantia de padrão de qualidade, impondo às redes públicas e pri -
vadas de ensino a observância desses princípios no planejamento de suas atividades
pedagógicas;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 23, inciso V, da Constituição Federal de 1988,
é responsabilidade da União, Estado, Distrito Federal e Município proporcionar os mei-
os de acesso à cultura, à educação e à ciência;

CONSIDERANDO o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente, previsto
no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990), bem como a neces-
sidade de garantir a preservação de sua integridade física, psíquica e moral, em razão
de sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (art. 3º da Lei nº 8.069/1990);

CONSIDERANDO que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais
(art. 5º da Lei nº 8.069/1990);

CONSIDERANDO que o artigo 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº
8.069/1990) estabelece que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integri-
dade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, das ideias e das crenças, dos espa-
ços e dos objetos pessoais;
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CONSIDERANDO que é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo peda-
gógico, bem como participar da definição das propostas educacionais, consoante dis-
posto no art. 53, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei
nº 8.069/1990);

CONSIDERANDO que  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  –  ECA  (Lei  nº
8.069/1990), em seu artigo 70, impõe a todos o dever de prevenir a ocorrência de
ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO o disposto no art. 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA
(Lei nº 8.069/1990), que determina aos dirigentes de estabelecimentos de ensino o de-
ver de comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos, reiteração de faltas in-
justificadas, evasão escolar e elevados níveis de repetência, situações estas que podem
estar  associadas  à  prática de  intimidação sistemática (bullying),  exigindo,  portanto,
atenção e atuação preventiva e protetiva por parte da escola;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.185/2015, que institui o Programa de Comba-
te à Intimidação Sistemática (Bullying) e estabelece a obrigatoriedade de as instituições
de ensino adotarem medidas de prevenção, conscientização e enfrentamento dessa
prática (art. 1º e art. 4º);

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 1º, § 1º, da Lei nº 13.185/2015, considera-
se bullying “todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo, realiza-
do sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais
pessoas com o objetivo de intimidação ou agressão, causando dor e angústia à vítima,
em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas”;

CONSIDERANDO os objetivos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 13.185/2015, os quais
incluem a prevenção e o enfrentamento dessa prática em toda a sociedade; a capacita-
ção de docentes e equipes pedagógicas; a promoção de campanhas educativas e infor-
mativas; o apoio às famílias; a assistência às vítimas e agressores; a articulação com os
meios de comunicação; o estímulo à empatia, à cidadania e à cultura de paz; bem
como a adoção de medidas não punitivas voltadas à responsabilização e à mudança de
comportamento hostil no ambiente escolar;

Av. Conselheiro Carlos Alberto Sampaio, 505 - Bairro Capucho,
Edifício Governador Luiz Garcia Centro Adm. Gov. Augusto Franco,

 Aracaju/SE - CEP: 49081-000 - Fone: (79) 3209-2400
3



6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DO CIDADÃO
ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS À EDUCAÇÃO

CONSIDERANDO que, consoante dispõe o artigo 5º  da Lei Federal nº 13.185/2015,  é
dever do estabelecimento de ensino, dos clubes e agremiações recreativas assegurar
medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate à violência e à intimida-
ção sistemática (bullying);

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º da Lei nº 13.185/2015, que prevê a elaboração e
publicação de relatórios bimestrais  sobre as  ocorrências  de intimidação sistemática
(bullying) nos Estados e Municípios, com a finalidade de subsidiar o planejamento de
ações de prevenção e enfrentamento;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº
9.394/1996), em seus artigos 3º, incisos II e III, estabelece como princípios da educação
escolar o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e o respeito à liberdade e
apreço à tolerância, determinando que a educação básica tenha por finalidade o de-
senvolvimento pleno do educando, preparando-o para o exercício da cidadania e para
o trabalho;

CONSIDERANDO que a  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº
9.394/1996) estabelece em seu artigo 12, inciso IX, que os estabelecimentos de ensino
terão a incumbência  de promover  medidas  de conscientização,  de prevenção e de
combate  a  todos  os  tipos  de  violência,  especialmente  a  intimidação  sistemática
(bullying), no âmbito das escolas;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de políticas educacionais voltadas ao com-
bate ao bullying, com a interação de pais, educadores, escola e sociedade;

CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em atuar como guardião dos di-
reitos, devendo fiscalizar o cumprimento das obrigações impostas às escolas pela Lei nº
13.185/2015, bem como zelar pela efetivação das políticas públicas de proteção à in-
fância e adolescência (art. 127 da Constituição Federal de 1988);

CONSIDERANDO que  a  Lei  nº  14.811/2024  alterou o  Código  Penal  para  tipificar  o
bullying e o cyberbullying como crimes, demandando a atuação do Ministério Público
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na orientação e persecução penal dos atos infracionais correlatos (art. 146-A do Código
Penal);

CONSIDERANDO o papel do Ministério Público na promoção da cultura de paz e no
acompanhamento da implementação de diretrizes e protocolos, em consonância com
as recomendações expedidas pelos seus órgãos de controle interno, como o Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) (Resolução nº 114/2024-CNMP);

CONSIDERANDO que o cumprimento efetivo dessa legislação requer planejamento pe-
dagógico prévio, com a devida inclusão de atividades no calendário escolar do ano sub-
sequente, permitindo aos gestores, docentes e comunidade escolar a adequada prepa-
ração de materiais e metodologias;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), especialmente a
Estratégia 7.23 da Meta 7, que prevê a elaboração de políticas de combate à violência
na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educa-
dores para detecção dos sinais de suas causas, favorecendo a adoção das providências
adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dota-
do de segurança para a comunidade;

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 08/2012 e a Resolução CNE/CP nº 01/2012, que
instituem as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, determinando
que o tema seja transversal no currículo escolar e contemple o combate a todas as for-
mas de discriminação e violência;

CONSIDERANDO que as instituições privadas de ensino estão sujeitas ao cumprimento
das normas gerais da educação nacional, conforme disposto no artigo 209 da Constitui-
ção Federal e no artigo 7º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei
nº 9.394/1996);

CONSIDERANDO a relevância social e educacional de desenvolver, desde a educação
básica, ações pedagógicas que contribuam para a formação de uma cultura de paz,
igualdade de gênero e respeito aos direitos humanos, prevenindo ciclos de violência e
garantindo ambientes escolares seguros e inclusivos;
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CONSIDERANDO que a omissão ou a implementação inadequada das atividades previs-
tas  nas  legislações  supracitadas  compromete  a  formação  cidadã  dos  estudantes  e
afronta os compromissos constitucionais e internacionais assumidos pelo Estado brasi-
leiro no tocante à proteção da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que o bullying compromete a segurança física e emocional dos estu-
dantes e afeta negativamente sua capacidade de aprendizagem1;

CONSIDERANDO que a forma mais eficaz de enfrentar o bullying é por meio da preven-
ção, com ações contínuas que envolvam pais, responsáveis, educadores e toda a comu-
nidade escolar;

CONSIDERANDO que a capacitação de profissionais da educação, a orientação de famí-
lias e a promoção de campanhas educativas são medidas recomendadas para prevenir
e enfrentar o bullying de forma eficaz;

CONSIDERANDO que a construção de um ambiente escolar acolhedor depende do estí-
mulo ao diálogo, ao respeito e à empatia entre os alunos;

RESOLVE,

RECOMENDAR

1.  À SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO;  À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO DE ARACAJU (SE); E ÀS ESCOLAS PARTICULARES DE ENSINO DE ARACAJU  (SE)
QUE:

a) Incluam, no planejamento pedagógico anual e no calendário escolar do ano
letivo de 2026, atividades específicas voltadas à prevenção, identificação e en-
frentamento da intimidação sistemática (bullying e cyberbullying), em confor-
midade com a Lei nº 13.185/2015, a Lei nº 9.394/1996 (LDB) e demais normati-
vas aplicáveis;

1 HORTA, Benjamim; NETO, Euclides José Vargas. Bullying, Ética e Direitos Humanos. São Paulo: Abrace – Progra-
mas  Preventivos,  2020.  Disponível  em:  https://abraceprogramaspreventivos.com.br/bullying-na-escola-
entenda-o-que-fazer-para-combater-e-prevenir-a-pratica/. Acesso em: 22 out. 2025.

Av. Conselheiro Carlos Alberto Sampaio, 505 - Bairro Capucho,
Edifício Governador Luiz Garcia Centro Adm. Gov. Augusto Franco,

 Aracaju/SE - CEP: 49081-000 - Fone: (79) 3209-2400
6



6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DO CIDADÃO
ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS À EDUCAÇÃO

b) Capacitem todos os profissionais da comunidade escolar, inclusive corpo do-
cente,  equipe pedagógica, coordenação, direção e demais servidores,  para a
adequada identificação, prevenção e abordagem das situações de bullying e cy-
berbullying, com base em metodologias fundamentadas em direitos humanos e
cultura de paz;

c) Elaborem e implementem protocolos internos para o acolhimento, registro,
acompanhamento e encaminhamento de casos de bullying e cyberbullying, as-
segurando  o  atendimento  às  vítimas  e  a  responsabilização  pedagógica  dos
agressores, com foco na transformação de comportamentos e promoção de va-
lores éticos e empáticos;

d) Informem às famílias dos alunos sobre os direitos da criança e do adolescen-
te, os canais de denúncia, as medidas preventivas adotadas pela escola e incen-
tivem a  participação ativa dos pais e responsáveis na definição das propostas
educacionais  e  nas ações de combate ao  bullying  e cyberbullying,  conforme
preconiza o parágrafo único do art. 53 do ECA;

e) Comuniquem imediatamente ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos,
reiteração de faltas injustificadas, evasão escolar e demais situações que indi-
quem possíveis práticas de violência ou violação de direitos, nos termos do art.
56 do ECA;

f) Organizem e mantenham registros atualizados dos episódios de bullying e cy-
berbullying identificados, com os devidos encaminhamentos pedagógicos e dis-
ciplinares, elaborando relatórios bimestrais, conforme dispõe o art. 6º da Lei nº
13.185/2015;

g) Promovam, no mínimo uma vez por semestre, campanhas educativas e de
conscientização dirigidas à comunidade escolar (alunos, pais, professores e fun-
cionários), sobre a prevenção do bullying e do cyberbullying, abordando os im-
pactos físicos, psicológicos e sociais das práticas de violência entre pares;

h) Incluam temas relacionados à cultura de paz, direitos humanos, diversidade,
empatia e resolução pacífica de conflitos de forma transversal no currículo es-
colar, em consonância com as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos
Humanos (Resolução CNE/CP nº 01/2012);
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i) Adotem medidas específicas para promover ambientes escolares seguros e
inclusivos, respeitando as diferenças étnico-raciais, religiosas, de gênero, orien-
tação  sexual,  condição  socioeconômica,  deficiência,  entre  outras,  coibindo
práticas discriminatórias e fortalecendo a convivência respeitosa e democrática
no ambiente escolar.

2. O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL DEVERÁ SER COMUNICADO (ATRAVÉS DO EN-
DEREÇO DE E-MAIL: educacao@mpse.mp.br), NO PRAZO DE 45 (QUARENTA E CINCO)
DIAS, A PARTIR DO RECEBIMENTO DA PRESENTE RECOMENDAÇÃO, POR ESCRITO E DE
FORMA CIRCUNSTANCIADA:

a) As providências adotadas para o cumprimento dos itens acima, incluindo pla-
nejamento das ações pedagógicas e capacitações previstas;

b) As eventuais dificuldades encontradas para o cumprimento das obrigações
legais aqui mencionadas.

3. ENCAMINHE-SE CÓPIA DA PRESENTE RECOMENDAÇÃO À PROCURADORIA-GERAL
DE JUSTIÇA; À COORDENADORIA-GERAL; À CORREGEDORIA-GERAL; À OUVIDORIA-
GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, AO CENTRO DE APOIO OPE-
RACIONAL DOS DIREITOS À EDUCAÇÃO E AO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA‐SE.

Aracaju (SE), 23 de outubro de 2025.
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